PARECER Nº  1562,    DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE PROMOÇÃO SOCIAL E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 644, de 2002.

De autoria do Nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei n.º 11.125, de 2002.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos. Dando seqüência ao processo legislativo, foi encaminhada ao exame das comissões técnicas.

Após aprovação de requerimento, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Posteriormente, a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, para os fins determinados pelo § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Face à não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi designado relator especial, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Promoção Social e  de  Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do §9º e do § 3º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a  seus aspectos de mérito  e financeiro.

No que se refere ao mérito, entendemos que a iniciativa deva prosperar tendo em vista que a propositura tem por objeto a prorrogação  dos prazos definidos nos parágrafos 5.º e 6.º do artigo 7.º do Decreto n.º 257, de 1970, alterado pela Lei n.º 11.125, de 2002, com a finalidade de conceder mais 180 (cento e oitenta) dias de prazo para que aquelas pessoas que preencham as exigências legais possam se inscrever como dependentes do contribuinte do IAMSPE - Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual.

Assim, concordamos com as razões apresentadas pelo Autor, pois a prorrogação dos prazos propiciará aos possíveis dependentes a oportunidade de se inscrevem nesta qualidade junto ao IAMSPE e desfrutarem dos benefícios da assistência médica.  

Não verificamos óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação do presente projeto, tendo em vista, inclusive, que o artigo 2º prevê os recursos financeiros próprios para suportar os encargos decorrentes da aplicação da futura lei, em consonância com o que dispõe o artigo 25, caput da Constituição do Estado.

Ponderamos, todavia, que, face à necessidade de se aprimorar o texto da propositura, com o propósito de evitar possíveis e indesejáveis equívocos em sua interpretação, propomos aos nobres colegas emenda substitutiva que segue.

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n.º 644, de 2002, a seguinte redação:

"Dispõe sobre reabertura dos prazos a que se refere o Decreto-lei n.º 257, de 29 de maio de 1970 

Artigo 1.º - Os prazos a que se referem os parágrafos 5.º e 6.º do artigo 7.º do Decreto-lei n.º 257, de 29 de maio de 1970, com redação alterada pela Lei n.º 11.125, de 11 de abril de 2002, ficam reabertos por 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta lei.

Artigo 2.º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 3.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 644, de 2002, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) CELSO TANAUI – RELATOR

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 12/12/2002

a) Vaz de Lima – Presidente

Celso Tanaui - Celso Tanaui - Petterson Prado - Carlinhos Almeida - Vitor Sapienza - Afanasio Jazadji - Afanasio Jazadji - Conte Lopes - Luiz Gonzaga Vieira - Salvador Khuriyeh - Daniel Marins - Vaz de Lima.

